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"Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação, no âmbito 

do Município de São Paulo, de avisos com o número do 

Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 
0.1 

180)". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: tn 

Art. 1 0  - Fica obrigatória, no âmbito do Município de São Paulo, a divulgação do 

serviço Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher, nos seguintes 

estabelecimentos: 

I — hotéis, pensões, motéis, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem; 

II — bares, restaurantes, lanchonetes e similares; 

III — casas noturnas de qualquer natureza; 

IV — clubes sociais e associações recreativas ou desportivas, que promovam eventos 

com entrada paga; 

V — agências de viagens e locais de transportes de massa; 

VI — salões de beleza, academias de dança, ginástica e atividades correlatas; 

VII — postos de serviço autoatendimento, abastecimento de veículos e demais locais de 

acesso público; 	 PLE 
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viii - prédios comerciais e ocupados por órgãos e serviços públicos. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata esta Lei deve ser estendida aos veículos 

em geral destinados ao transporte público municipal. 

Art. 2° - Fica assegurada ao cidadão a publicidade do número de telefone do disque 

denúncia de violência contra a mulher por meio de placa informativa, afixadas em locais 

de fácil acesso, de visualização nítida, fácil leitura e que permitam aos usuários dos 

estabelecimentos a compreensão do seu significado. 

Art. 3 0  - Os estabelecimentos especificados nesta Lei deverão afixar placas contendo o 

seguinte teor: 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: DENUNCIE 

DISQUE 180 

CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER 

Art. 40  - 0 descumprimento da obrigação contida nesta Lei sujeitará o estabelecimento 

infrator às seguintes penalidades: 

I — Advertência; 

II — Multa no valor e 1 (um) salário mínimo por infração, dobrada a cada reincidência; 

Art. 5 0  - Os valores arrecadados através das multas aplicadas em decorrência do 

descumprimento desta Lei serão aplicados em programas de prevenção à violência 

contra a mulher. 
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JUSTIFICATIVA 

Quando se trata do tema da violência contra a mulher, seja ela doméstica ou de qualquer 

outro tipo, e de feminicidio, a cidade de São Paulo ainda tem índices alarmantes. De 

acordo com o Mapa da Violência, organizado pela Faculdade Latino Americana de 

Ciências Sociais (Flacso) e reconhecida pela Organização das Nações Unidas (ONU), a 

taxa de homicídios de mulheres em 2013 foi de 4,8 vitimas a cada 100 mil mulheres. 

Isso significou um aumento de 111,11% em comparação com 1980 (quando a taxa era 

de 2,3). Esse aumento — que ocorre principalmente nas regiões mais periféricas da 

cidade e atinge centralmente as mulheres negras — escancara a obrigação da Câmara 

Municipal de São Paulo atuar no combate às suas causas desse problema social. 

Um dos motivos apontados em diferentes pesquisas diz respeito à falta de informação 

sobre a Lei Maria da Penha e sobre quais as formas de denúncia em caso de violência. 

Por isso, é essencial que essas informações estejam acessíveis a todas as mulheres, em 

estabelecimentos comerciais em toda a cidade. Essa é uma forma eficiente, a exemplo 

de outras leis estaduais e federais do mesmo tipo, para que a informação sobre o Disque 

180 — Central de Atendimento à Mulher chegue a todos os cidadãos e cidadãs. 

Diante do exposto, contamos com o indispensável apoio de nossos nobres pares para a 

aprovação desta importante propositura. 
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PL n° 054/17 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece notificação 
compulsória de casos de violência contra a mulher, nos moldes que especifica; 

- Decreto Federal n° 7.393, de 15 de dezembro de 2010, que dispõe sobre a Central 

de Atendimento à Mulher; 

- Lei Federal n° 1t340, de 07 de gosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.150, de 20 de junho de 2001, que introduz o quesito "violência de .. 
gênero" no sistema municipal de informações de saúde, e dá outras providências; 

-Lei Municipal rf 13.191, de 23 de outubro de 2001, que dispõe sobre o uso dos 
espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para campanhas educativas 
contra violência à mulher; 

-Lei Municipal n°  13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência às 
vítimas de violência, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.280, de 8 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação da Casa 
Municipal de Apoio à Mulher; 

-Lei Municipal n° 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
programa de informações sobre vitimas de violência, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.770, de 29 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a adoção de 
medidas que priorizem o atendimento da mulher como beneficiária dos programas de 
Habitação de Interesse Social; 

-Lei Municipal n°  13.466, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização de 
cirurgia plástica pelos hospitais da rede pública, na forma que especifica, e dá outras 
providências; 

Paláoo Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL. 054/17 pesquisa 
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-Lei Municipal n° 13.786, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a realização de 
campanhas educativas contra violência à mulher; 

-Lei Municipal n° 14.673, de 14 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação de 
"casas abrigo" para o atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e 
seus deper dentes, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.137, de 25 de março de 2010, que autoriza a celebração de 
consórcio com municípios do Estado de São Paulo, objetivando o atendimento às 
mulheres vitimas de violência, na forma que especifica; 

-Lei Municipal n° 15.203, de 18 de junho de 2010, que estabelece diretrizes para a 
política municipal de atendimento ás mulheres em situação de violência; 

-Lei Municipal n° 15.635, de 20 de setembro de 2012, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para dispor sobre o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a 
Mulher, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 16.068, de 04 de setembro de 2014, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para dispor sobre o mês do ativismo pela não violência contra a 
mulher, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 16.165, de 13 de abril de 2015, que institui a ação denominada 
"Ronda Maria da Penha" no âmbito da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Decreto Municipal ri° 48.495, de 5 de julho de 2007, que institui o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, nos termos que 
especifica; 

- Decreto Municipal n° 55,089, de 8 de maio de 2014, que institui o denominado 
Projeto Guardiã Maria da Penha, nos termos que especifica; 

- Decreto Municipal n° 54.660, de 5 de dezembro de 2013, que institui o Comitê 
Intersecretarial de Políticas para as Mulheres; 

- Decreto Municipal n° 56.702, de 9 de dezembro de 2015, que cria o Conselho 
Municipal de Políticas para as Mulheres; 

-PL 553/2016, que institui o denominado "Projeto de Prevenção da Violência 
Doméstica com a Estratégia de Saúde da Família", e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www camara.sp gov,br 
PL 054/17 pesquisa 
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- PL 580117, que dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos 
das Mulheres, e dá outras providências 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 10 de março de 2017. 

Julian Trindade von T Eberlin 
\ 	Pr curadora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

/ 
' , d 40  Christia ■ ., O  .• . a Chebib Lienert 

Procuradora Supervisora do S- or de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Paiácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 
PL 054/17 pesquísa 
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LEI N2  10.778, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2003.  

Reoulamento 	 Estabelece a notificação compulsória, no território nacional, do 
caso de violência contra a mulher que for atendida em 

Vigência 	 serviços de saúde públicos ou privados. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  Constitui objeto de notificação compulsória, em todo o território nacional, a violência contra a mulher 
atendida em serviços de saúde públicos e privados. 

§ 1 G  Para os efeitos desta Lei, deve se entender por violência contra a mulher qualquer ação ou conduta, base\ada 
no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no 
tar-ivede? 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, entende-se por violência contra a mulher qualquer ação ou conduta, baseada no 
gênero, inclusive decorrente de discriminação ou desigualdade étnica, que cause morte, dano ou sofrimento físico, 

()sexual ou psicológico â mulher, tanto no âmbito público quanto no privado. 	(Redacão dada pela Lei n° 12.288, de  
2010) 	Nigência)  

§ 22  Entender-se-á que violência contra a mulher inclui violência física, sexual e psicológica e que: 

I — tenha ocorrido dentro da família ou unidade doméstica ou em qualquer outra relação interpessoal, em que o 
agressor conviva ou haja convivido no mesmo domicílio que a mulher e que compreende, entre outros, estupro, 
violação, maus-tratos e abuso sexual; 

II — tenha ocorrido na comunidade e seja perpetrada por qualquer pessoa e que compreende, entre outros, 
violação, abuso sexual, tortura, maus-tratos de pessoas, tráfico de mulheres, prostituição forçada, seqüestro e assédio 
sexual no lugar de trabalho, bem como em instituições educacionais, estabelecimentos de saúde ou qualquer outro 
lugar; e 

III — seja perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra. 

§ 32  Para efeito da definição serão observados também as convenções e acordos internacionais assinados pelo 
Brasil, que disponham sobre prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher. 

Art. 22  A autoridade sanitária proporcionará as facdades ao processo de notificação compulsória, para o fiel 
cumprimento desta Lei. 

Art. 3Q  A notificação compulsória dos casos de violência de que trata esta Lei tem caráter sigiloso, obrigando 
nesse sentido as autoridades sanitárias que a tenham recebido. 

Parágrafo único. A identificação da vítima de violência referida nesta Lei, fora do âmbito dos serviços de saúde, 
somente poderá efetivar-se, em caráter excepcional, em caso de risco â comunidade ou à vítima, a juízo da autoridade 
sanitária e com conhecimento prévio da vítima ou do seu responsável. 

Art. 42  As pessoas físicas e as entidades, públicas ou privadas, abrangidas ficam sujeitas às obrigações previstas 
nesta Lei. 

Art. 52  A inobservância das obrigações estabelecidas nesta Lei constitui infração da legislação referente à saúde 
pública, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Art. 62  Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista nesta Lei, o disposto na Lei n 2  6.259. de 39 de 
outubro de 1975.  

Art. 72  0 Poder Executivo, por iniciativa do Ministério da Saúde, expedirá a regulamentação desta Lei. 

Art. 82  Esta Lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/2003/L10.778.htm 	 1/2 
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Brasília, 24 de novembro de 2003; 1829- da Independência e 1152  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Humberto Sérgio Costa Lima 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.11.2003 
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DECRETO N° 7.393, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2010.  

Dispõe sobre a Central de Atendimento à Mulher - Ligue 
180. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180, na modalidade de serviço telefônico de utilidade pública 
de âmbito nacional, é destinada a atender gratuitamente mulheres em situação de violência em lodo o País. 

Parágrafo Cínico. A Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da República coordenará a Central de 
Atendimento. 

Art. 22  A Centrai de Atendimento poderá ser acionada por meio de ligações telefônicas locais e de ionga 
distância, no âmbito nacional, originadas de telefones fixos ou móveis, públicos ou particulares, e efetivar chamadas 
ativas locais e de longa distância. 

Parágrafo único. () número 180 estará disponível vinte e quatro horas por dia, todos os dias da semana, incluindo 
finais de semana e feriados locais, regionais e nacionais. 

Art. 32  Caberá à Central de Atendimento: 

I - receber relatos, denúncias e manifestações relacionadas a situações de violência contra as mulheres; 

11 - registrar relatos de violências sofridas pelas mulheres; 

111 - orientar as mulheres em situação de violência sobre seus direitos, bem como informar sobre locais de apoio e 
assistência na sua localidade; 

IV - encaminhar as mulheres em situação de violência à Rede de Serviços de Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência, de acordo com a necessidade; 

V - informar às autoridades competentes, se for o caso, a possível ocorrência de infração penai que envolva 
violência contra a mulher; 

VI - receber reclamações, sugestões e elogios a respeito do atendimento prestado no ãrnbito da Rede de 
Serviços de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, encaminhando-os aos órgãos competentes; 

VII - produzir periodicamente relatórios gerenciais e analíticos com o intuito de apoiar a formulação, o 
rnonitorarnento e a avaliação de políticas públicas de enfrentamento à violência contra as mulheres; 

VIII - disserninar as ações e políticas de enfrentamento à violência contra as mulheres para as usuárias que 
procuram o serviço; e 

IX - produzir base de informações estatísticas sobre a violência contra as mulheres, com a finalidade de subsidiar 
o sisterna nacional de dados e de informações relativas às mulheres. 

Art. 42  0 número 180 poderá ser amplamente divulgado nos rneios de comunicação, instalações e 
estabelecimentos públicos e privados, entre outros. 

Art. 52  Este Decreto entrar em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de dezembro de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nilcéa Freire 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.12.2010 

http://www ,pianaftogov.br/ccivii 031 Ato2007-2010/2010/Decreto/D7393.htm 	 1/1 
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LEI N° 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006.  

Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 8 2  do art. 226 da 
Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da 

(Vide ADI n° 4427) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Famar contra a 
Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal 
e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. 

D PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

TíTULD 1 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do §,A2  do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 
contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros 
tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar. 

Art. 22  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível 
educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual e social. 

Art. 32  Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

§ 1 2  0 poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das 
relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação: exploração, 
iolência, crueldade e opressão. 

§ 22  Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias para o efetivo exercício dos 
direitos enunciados no caput. 

Art. 49- Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as 
condições peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 

TITULO II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 52  Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial: (Vide Lei complementar n° 150, de 2015)  

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou 
sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; 
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- no âmbito da família, coimpreendida como a coimunidade formada por indivíduos que são ou se consideraim 
aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha COnViVidO COM a ofendida, 
independentemente de coabitação. 

Parágrafo úniCO. As relações pessoais enunciadas neste artigo ndependem de orientação sexual. 

Art. 62  A violência doiméstica e faimiliar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos 
humanos, 

CAPÍTULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

Art. 72  São formas de violência dolméstica e familiar contra a mulher, entre outras: 

I - a vidência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal; 

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da auto-
estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constranghento, humilhação, manipulação, isolamento, 
vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir 
vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; 

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de 
relação sexual não deseiada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a 
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 
IMatrilMôniO, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que 
limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 

IV - a violência patriimOnial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial 
ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoas, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difaimação ou injúria. 

TÍTULO IH 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CAPÍTULO 1 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

Art. 82  A política pública que visa coibir a violência doiméstica e familiar contra a mulher far-se-á por meio de um 
conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de ações não - 
governamentais, tendo por diretrizes: 

1 - a integração Operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensora Pública com as áreas de 
segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação; 

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações relevantes, com a perspectiva de 
gênero e de raça ou etnia, conceimentes às causas, às conseqüências e à freqüência da violência doméstica e faimiliar 
contra a mulher, para a. sisteimatização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 
resultados das medidas adotadas; 

III - o respeito, nos meios de ComuniCaÇãO social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a 
coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar, de acordo com o 
estabelecido no inciso Til do art. 1 2,  no inciso IV do art. 32  e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal; 

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular nas Delegacias de 
Atendimento à Mulher; 

. 	„. 
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V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência doméjsr, v=forriOricsoirp a 

mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a difusão desta Lei e dos instrumemps de proteção aos 
direitos humanos das mulheres; 

:runo Lucchetti 
VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de prom. ão flp H9~ entre 

órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-governamentais, tendo por objetivo ,•-• implementação de 
programas de erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher, 

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros e dos 
profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso 1 quanto às questões de gênero e de raça ou 
etnia; 

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da 
pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia; 

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos 
humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

CAPÍTULO II 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

Art. 92  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar será prestada de forma articulada e 
conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no 
Sistema único de Segurança Pública, entre outras normas e políticas públicas de proteção, e emergencialmente quando 
or o caso. 

§ 1 2  0 juiz determinará, por prazo certo, a inclusão da mulher em situação de violência doméstica e famar no 
cadastro de programas assistenciais do governo federal, estadual e municipal. 

§ 22' 0 juiz assegurará à mulher em situação de violência doméstica e familiar, para preservar sua integridade 
física e psicológica: 

1 - acesso prioritário à remoção quando servidora pública, integrante da administração direta ou indireta; 

II - manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do local de trabalho, por até seis meses. 

§ 32  A assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar compreenderá o acesso aos benefícios 
decorrentes do desenvolvimento científico e tecnológico, incluindo os serviços de contracepção de emergência, a 
profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissívels (DST) e da Síndrome da imunodeficiência Adquirida (AIDS) e 
outros procedimentos médicos necessários e cabíveis nos casos de violência sexual. 

CAPITULO I II 

DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL 

Art. 10. Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade 
policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no Caput deste artigo ao descumprimento de medida protetiva de urgência 
deferida. 

Art. 11. No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a autoridade policial deverá, entre 
outras providências: 

I - garantir proteção policiai, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder 
J udiciário; 

II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal; 

III - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de 
vida; 

IV - se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorrência ou 
do domicílio familiar; 

V - informar à ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 
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Art. 12. Em todos os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro da ocorrência, 
deverá a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos, sem prejuízo daqueles previstos no 
Código de Processo PeraI: 

I - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada; 

11 - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas circunstâncias; 

111 - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a 
concessão de medidas protetivas de urgência; 

IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames periciais 
necessários; 

V - ouvir o agressor e as testemunhas; 

VI - ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes criminais, indicando a 
existência de mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais contra ele; 

VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Público. 

§ 1 2  0 pedido da ofendida será tomado a termo pela autoridade policial e deverá conter: 

I - qualificação da cfendida e do agressor; 

II - nome e idade dos dependentes; 

111 - descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida. 

§ 22  A autoridade policial deverá anexar ao documento referido no § 1 2  o boletim de ocorrência e cópia de todos os 
documentos disponíveis em posse da ofendida. 

§ 32  Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de 
saúde. 

TITULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

CAPITULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prática d 
violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo Penal e Processo Civi 
e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que não conflitarem com o estabelecido nesta 
Lei. 

Art. 14. Os Juizados de Violência Domestica e Familiar contra a Mulher, órgãos da Justiça Ordinária com 
competência eive' e criminal, poderão ser criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, para 
o processo, o julgamento e a execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a 
m ulher. 

Parágrafo único. Os atos processuais poderão realizar-se em horário notumo, conforme dispuserem as normas de 
organização judiciária. 

Art. 15. É competente, por opção da ofendida, para os processos cíveis regidos por esta Lei, o Juizado: 

I - do seu domicílio ou de sua residência; 

II - do lugar do fato em que se baseou a demanda; 

111 - do domicílio do agressor. 

Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadaS à representação da ofendida de que trata esta Lei, só será 
admitida a renúncia à representação perante o juiz, enn audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do 
recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público. 
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Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulla disjim -tafiti.91e2fwta 

básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagam to isolado de multa. 

CAPITULO II 	 Bruno Lucchetti 

RF 11.455 
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas: 

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência; 

II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso; 

III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis. 

Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público 
ou a pedido da ofendida. 

§ 1 2  As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de [mediato, independentemente de audiência das 
partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado. 

0 	§ 22  As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a 
qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou 
violados. 

§ 32  Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas 
protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus 
familiares e de seu patrimônio, ouvido o Ministério Público. 

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, 
decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação da autoridade policial. 

Parágrafo único. 0 juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta de motivo 
para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem. 

Art. 21. A ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor, especialmente dos 
pertinentes ao ingresso e à saída da prisão, sem prejuízo da intimação do advogado constituído ou do defensor público. 

Parágrafo único. A ofendida não poderá entregar intimação ou notificação ao agressor. 

Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá 
aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre 
outras: 

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei 
ril2  10.826. de 22 de dezembro de 2003; 

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida; 

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais: 

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre 
estes e o agressor; 

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação; 

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida; 
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IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar 
ou serviço similar; 

V - prestação de alirnentos provisionais ou provisórios. 

§ 1 2  As medidas -eferidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação em vigor, 
sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao 
Ministério Público. 

§ 22  Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições mencionadas no caput e  
incisos do art. 62  da Lei n2  10.826, de 22 de dezembro d_e 200  , o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou 
instituição as medidas protetivas de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior 
imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos crimes de 
prevaricação ou de desobediência, conforme o caso. 

§ 32  Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, 
auxílio da força policial. 

§ 42  Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos & 	e 6° do art. 461  
da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 173 (Código de Processo Civil).  

Seção UI 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas: 

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento; 

11 - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicílio, após afastamento do 
agressor; 

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e 
alimentos; 

IV - determinar a separação de corpos. 

Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade particular da 
mulher, o juiz poderá determinar, liminarrriente, as seguintes medidas, entre outras: 

I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida; 

II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação de propriedade em 
comum, salvo expressa clutorização judicial; 

III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor; 

IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos materiais decorrentes da 
prática de violéncia doméstica e familiar contra a ofendida. 

Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos nos incisos II e III deste artigo. 

CAPITULO III 

DA ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Art. 25. 0 Ministério Público intervirá, quando não for parte, nas causas cíveis e criminais decorrentes da violência 
doméstica e familiar contra a mulher. 

Ari. 26. Caberá ao Ministério Público, sem prejuízo de outras atribuições, nos casos de violência doméstica e 
familiar contra a mulher, cuando necessário: 

- requisitar força policiai e serviços públicos de saúde, de educação, de assistência social e de segurança, entre 
outros; 

rr 
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II - fiscalizar os estabelecimentos públicos e particulares de atendimento à mulher erryér,W 	=e ,  SI yistolicia 

doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tjcante a quaisquer 
irregularidades constatadas; 

;11 uno Lucchetti 
III - cadastrar os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. 	 RF 11.455 

CAPITULO IV 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de violência doméstica e familiar 
deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta Lei. 

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e famar o acesso aos serviços de 
Defensora Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e judicial, mediante 
atendimento específico e humanizado. 

TÍTULD V 

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR 

Art. 29. Os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser criados poderão contar 
com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por profissionais especializados nas áreas 
psicossocial, jurídica e de saúde. 

Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuições que lhe forem reservadas pela 
legislação local, fornecer subsídios por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante laudos ou 
verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e outras medidas, 
voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes. 

Art. 31. Quando a complexidade do caso exr avaliação mais aprofundada, o juiz poderá determinar a 
manifestação de profissional especializado, mediante a indicação da equipe de atendimento multidisciplinan. 

Art. 32. O Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, poderá prever recursos para a criação e 
manutenção da equipe de atendimento multidisciplinar, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

TITULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 33. Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, as varas 
criminais acumularão as competências eivai e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de 
violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela 
legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. Será garantido o direito de preferência, nas varas criminais, para o processo e o julgamento das 
causas referidas no caput. 

TITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 34. A instituição dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher poderá ser acompanhada 
pela implantação das curadorias necessárias e do serviço de assistência judiciária. 

Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão criar e promover, no limite das 
respectivas competências: 

I - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos dependentes em situação de 
violência doméstica e famar; 

11 - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situação de violência doméstica e 
famar; 

III - delegacias, núcleos de defensoria pública, serviços de saúde e centros de perícia médico-legal especializados 
no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar; 
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IV - programas e cá mpanhas de enfrentamento da violência doméstica e famar; 

V - centros de educação e de reabilitação para os agressores. 

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a adaptação de seus órgãos e de 
seus programas às diretrizes e aos princípios desta Lei. 

Art. 37. 	A defesa dos interesses e direitos transindfividuals previstos nesta Lei poderá ser exercida, 
concorrentemente, pelo Ministério Público e por associação de atuação na área, regularmente constituída há pelo menos 
um ano, nos termos da legislação civil. 

Parágrafo único. 0 requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz quando entender que não há outra 
entidade com representatividade adequada para o ajuizamento da demanda coletiva. 

Art. 38. As estatísticas sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher serão incluídas nas bases de dados 
dos órgãos oficiais do Sistema de Justiça e Segurança a fim de subsidiar o sistema nacional de dados e informações 
relativo às mulheres. 

Parágrafo único. As Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal poderão remeter suas 
informações criminais para a base de dados do Ministério da Justiça. 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no limite de suas competências e nos termos das 
respectivas leis de diretrizes orçamentárias, poderão estabelecer dotações orçamentárias específicas, em cada 
exercício financeiro, para a implementação das medidas estabelecidas nesta Lei. 

Art. 40. As obrigaç5es previstas nesta Lei não excluem outras decorrentes dos princípios por ela adotados. 

Art. 41. Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena 
prevista, não se aplica a Lei ritp-  9.099, de 26 de setembro de 1995. 

Art. 42. 0 art. 313  do Decreto-Lei n2  3.689, de 3 de outubro de 1941  (Código de Processo Penal), passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IV: 

"Art. 313. 	  

IV - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da lei 
específica, para garantir a execução das medidas protetivas de urgência." (NR) 

Art. 43. A alínea f do inciso II do art. 61 do Decreto-Lei n 2  2.848. de 7 de dezembro de 1940  (Código Penal), passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 61. 	  

11 - 	  

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relaçôes domésticas, de coabitação ou 
de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica; 

	  " (NR) 

Art. 44. D ort. 129 do Decreto-Lei n° 2,848, de 7 de dezembro de 1940  (Código Penal), passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 129. 	  

§ 9Pi Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 
das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade: 
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§ 11. Na hipótese do § 92  deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o c e Ur - 11.455 
cometido contra pessoa portadora de deficiência." (NR) 

Art. 45. 0 art. 152 da Lei n 2  7.210. de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal), passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 152. 	  

Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz poderá 
determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e 
reeducação." (NR) 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua publicação. 

Brasília, 7 de agosto de 2006; 1852  da independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
alma Rousseff 

Este texto não substitui o pubiicado no D.O.U. de 8.8.2006 

http://www.planalto.gov.briccjvi1_03/ ato2004-2006/2006/1e1/111340.htnn 	 919 
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Pr'e É. N° 01-54/ 2017 
Secretaria de Documentação cia Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

runo Lucchetti Base cie dados: legis 
Pesquisar: LEI13.150/2001 [Todos os campos] 	 RF 11.455 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 13.150 20/06/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz o quesito "violencia de genero" no sistema municipal de 

informaçoes em saude, e da outras providencias. 
Publicação: DOM 21/06/2001 p. 1 c. 1 

Projeto: Projeto de Lei N° 213/2000 (ver documento) 
Autor(es): Ralo Cardoso 

Regulamentação: Decreto n° 45.771/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Mulher - Sistema Municipal de Inforrnaçoes em Saude 
Violencia de genero Violencia contra a mulher 

[ Retorna 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - BI REME 

http://docurn  entacao.carn ara s p. gov . bricgi-bi rilwxi s. exe/i ah/scri pts/ 	 111 
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Pr. @ . N° 01-54 / 2017 

i:runo Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.150, 20 DE 3UNHD DE 2001 
(Projeto de Lei no 213/00, do Vereador Italo Cardoso - PT) 

Introduz o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de informações em 
saúde, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica introduzido o quesito "violência de gênero" no sistema municipal de 
informações em saúde. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto na presente lei entende-se por "violência de 
gênero" qualquer ação ou conduta que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou 
psicológico à mulher. 
Art. 2° -O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execuçâo desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2001, 448 0  ria fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



16/02/2017 	 legis- Lista 	 Foi a 17 	 

Pr c. N° 01-54 / 2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 	 runo Lucchetti  
Pesquisar: LEI13.191/2001 [Todos os campos] 	 RF 11.455 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 13.191 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre uso dos espaços publicitarios nos onibus e nos 

abrigos de espera para campanhas educativas contra violencia a 
mulher. 

Publicação: DOM 24/10/2001 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 164/1996 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Indexação: Campanha educacional - Cartaz - Onibus - Ponto de onibus - 

Publicidade - Violencia contra a mulher 
Retorna ] 

1AI-1 vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 

http://dceurnentacaocamara.sp.gov.br/cgi-binlwxis.exefiahiscripts/ 	 1/1 
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Pr . N°01-54 / 2017 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.191, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 164/96, do Vereador Arselino Tatto - PT) 

Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para 
campanhas educativas contra violência à mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - 0 Executivo utilizará espaços publicitários dos ônibus e abrigos de espera na 
Cidade de São Paulo, para campanhas educativas contra atos de violência praticados contra 
a mulher. 
Art. 2 0  - A campanha educativa deverá ser feita através de cartazes e out-doar que serão 
colocados em lugar visível. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0  da fundação, 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pro IV 01-54 / 2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 	 uno Lucchetti  
Pesquisar: LEI13.198/2001 [Todos os campos] 	 RF 11.455 

Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N° 13.198 30/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a assistencia as vitimas de violencia e da outras 
providencias. 

Publicação: DOM 31/10/2001 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 197/2001 (ver documento) 

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 

Regulamentação: Decreto n° 43.667/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Assistencia - Violencia - Vitima 
[ Retorna ] 

iAl-f yrs: 3.1.1 modificado - B:REME 

http://docum  entacaacann aras p.gov . briegi- bi n/wx i s. exeli ah/se ri ptsi 	 1/1 



Folh ' 20 	 

Pr c. N° 01-54 / 2017 

,i 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N° 13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 197/2001, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a assistência às vítimas de violência e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 - 0 Município, por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta, 
prestará assistência às vítimas de violência. 
Art. 2° - Para efeitos desta lei, é considerada vítima de violência a pessoa que tenha sofrido 
lesão de natureza física ou psíquica em conseqüência de ações ou omissões tipificadas como 
crime na legislação penal vigente. 
Parágrafo único - Nos crimes de homicídio, são equiparadas às vítimas de violência, para 
efeito de concessão dos benefícios previstos nesta lei: 
I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente; 
II - os filhos e filhas da vítima; 
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que 
comprovem relação de dependência econômica com a vitima. 
Art. 3 0  - A assistência às vítimas de violência, prevista no artigo 1 0  desta lei, consistirá em: 
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária, 
durante todo o tempo necessário à reabilitação das vítimas; 
II - atendimento prioritário pelos programas sodas e assistenciais oferecidos pelo 
Município; 
III - orientação e assessoria técnica para a proposição e acompanhamento de ações visando 
o ressarcimento dos danos causados pela violência. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448° da fundaç'ão 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EIMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário cie Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

, , 
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N° 01-54 / 2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 	 runo Lucchetti 

Pesquisar: LEI13.280/2002 [Todos os campos] 	 RE 11.455 
Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N° 13.280 08/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao da Casa Municipal de Apoio a Mulher. 

Publicação: DDM 09/01/2002 p, 1-2 c, 4, 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 604/2001 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
Regulamentação: Decreto n °  41.985/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: • Decreto n° 45.712/2005 Art. 9 0, IV - Vincula a Casa Municipal 
de Apoio à Mulher, criada por esta Lei, à Coordenadoria da 
Mulher. 

Indexação: Casa Municipal de Apoio a Mulher - Mulher - Violencia contra a 
mulher - Vdencia domestica 

[ Retorna] 

iAH vrs: 3.1.1 modificado - B1REME 

http://documentacao.camara.sp.gov.bricgi-bin/wxis.exeliah/scripts/ 	 1/1 
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P c. N° 01-54 / 2017 rõ 

Bruno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI N° 13.280, 8 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 604/01, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 

Dispõe sobre a criação da Casa Municipal de Apoio à Mulher. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribui0es que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criada, junto à Prefeitura do Município de São Paulo, a Casa Municipal de Apoio 
à Mulher, com o objetivo de prestar, gratuitamente, atendimento de assistência social a 
mulheres que tenham sofrido qualquer tipo de violência doméstica, seja ela física ou moral, 
bem corno a seus fiihos menores de 14 anos e acolhimento, quando for considerado ser 
impraticável ou inseguro o retorno das pessoas atendidas às suas próprias residências, no 
momentodo atendimento ou por requisição de autoridade policial competente. 
Art. 2° - Os atendimentos na Casa Municipal de Apoio à Mulher serão realizados de acordo 
com encaminhamentos efetuados por autoridades policiais, sendo pré-requisito para o 
acolhimento, a formalização junto àquelas, do Boletim de Ocorrência da prática de violência 
física ou moral. 
Art. 3 0  - A Casa municipal de Apoio à Mulher manterá atendimento ininterrupto e será 
instalada em local de fácil acesso a ser definido peio Executivo. 
Art. 40  - Para a consecução do disposto nesta lei, o Executivo autorizará o remanejamento, 
dentre os servidores públicos municipais, de recursos humanos suficientes para o pleno 
funcionamento da Casa Municipal de Apoio à Mulher, bem corno a manutenção ininterrupta 
de segurança no local. 
Art. 5 0  - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua 
vigência. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposções em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2002, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Sodal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Pro N° 01-54 / 2017 
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 	 Bruno Lucchetti 
Pesquisar: LEI13.671/2003 [Todos os campos] 	 RF 11.455 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 13.671 26/11/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa de Informaçoes sobre 
Vitimas de Violencia no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Publicação: DOM 27/11/2003 p. 1 c. 1 
Projeta Projeto de Lei N° 51/2002 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder; Lucila Pizani Gonçalves 
Regulamentação: Decreto n° 48.421/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OIJ 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Banco de dados - Hospital - Informações - Internet - Programa 
de Inforrnaçoes sobre Vitimas de Violencia - Segurança urbana - 
Violencia - Vitima 

Retorna ] 

iAll vrs: 3.1.1 modificado - &REME 

http://documentacao.camara.sp.gov.bricgi-binMxi  s. exefiah/sc pts/ 	 1/1 
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Pro . N° 01-54 / 2017_ 

runo lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 13.671, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 51/02, dos Vers. Carlos Neder - PT e Lucila Pizani Gonçalves - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Informações sobre 
Vítimas de Violência. 
Art. 20  - Consiste o Programa em identificar as áreas de risco e causas mais 
freqüentes da violência e diagnosticar o perfil sócio-econômico das vítimas e, quando 
possível, de seus agressores, a partir de dados coletados em hospitais da rede pública 
e privada, em outras unidades de atendimento de urgência e emergência e nos demais 
serviços públicos municipais que possam atender cidadãos vítimas de violência. 
§ 1 0  - O objetivo do Programa é o desenvolvimento de açb'es do Poder Público local no 
sentido de estabelecer ações intersetoriais de prevenção de agravos e de atenção às 
vítimas, bem como políticas públicas de segurança. 
§ 20  - Para os fins desta lei, entende-se por violência qualquer ação ou omisso que 
resulte em dano à integridade física, sexual, emocional, social ou patrimonial de um 
ser humano. 
Art. 3 0  - Deverão os profissionais de saúde e os demais responsáveis pela assistência e 
atendimento às vítimas de violência preencher instrumento próprio, sem prejuízo do 
preenchimento de outros instrumentos previstos em lei, para a definição minuciosa do 
perfil da violência ocorrida, ressalvados os aspectos éticos. 
Art. 40  - Ficam os hospitais de rede pública ou privada localizados no Município de São 
Paulo obrigadosa encaminhar, periodicamente, os instrumentos referidos no artigo 
anterior, preenchidos, ao órgão da Administração Pública Municipal competente. 
§ 1 0  - Ficam os hospitais da rede privada que não atenderem ao disposto no "caput" 
deste artigo sujeitos às seguintes penalidades, a serem aplicadas progressivamente, 
em caso de reincidência: 
I - multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
II - muita no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
§ 20  - As multas a que se referem o "caput" serão atualizadas em 1 0  de janeiro de 
cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda. 
Art. 50  - Fica o órgão da Administração Pública Municipal competente obrigado a 
compilar os dados sobre a violência constantes nos instrumentos recebidos dos 
hospitais e dos demais serviços municipais, de forma a constituir banco de dados e 
identificar o perfil sócio-econômico das vítimas de violência e de seus agressores, as 
áreas de risco e causas mais freqüentes, disponibilizando os dados referidos em sítio 
próprio da rede mundial de computadores (Internet). 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentádas próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DD MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de novembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 



LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GDNZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pr' . N° 01-54 / 2017 
Secretaria de Documentação da Cârnara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

- 
I Base de dados: legis 

	  ;
runo Lucchetti  

Pesquisar: LEI13.77012004 [Todos os campos] 	 RF 11.455 
Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N° 13.770 2910112004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a adoçao de rnedidas pelo Executivo Municipal 
que priorizem o atendimento da rnulher corno beneficiaria dos 
prograrnas de Habitaçao de Interesse Social. 

Publicação: DOM 30/01/2004 p. 1 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 890/2003 (ver documento) 

Autor(es): Nabil Bonduki 
Regulamentação: Decreto n° 45.987/2005 - Regularnenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELD NÚMERD DE CADA ATD OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Atendimento - Idoso Habitaçao de interesse social - Habitaçao 
popular - Locação de interesse social - Mulher - Mutirao - 
Prioridade - ODM3 

[ Retorna ] 

'AH vrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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LEI No 13.770, DE 29 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 890/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre a adoção de medidas pelo Executivo Municipal que priorizem o 
atendimento da mulher como beneficiária dos programas de Habitação de Interesse 
Social. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os agentes executores dos programas de habitação de interesse social 
deverão adotar medidas que viabilizem a criação e a capacitação de mão-de-obra 
feminina, que permitam a inserção da mulher ern processos de auto-gestão e de 
organização comunitária assim corno nos processos produtivos das unidades 
habitacionais, em especial nos sistemas de autoconstrução e mutirão. 
Art. 2 0 . Na execução de equipamentos comunitários públicos de educação, saúde e 
lazer nos empreendimentos habitacionais deverão ser contemplados o atendimento de 
atividades profissionalizantes e assistenciais da mulher e seus dependentes. 
Art. 3 0 . Os programas de habitação de interesse social implementados com recursos 
do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de recursos geridos pelo 
Executivo Municipal ou realizados em parceria com este, deverão incluir a mulher entre 
suas prioridades de atendimento para os empreendimentos e financiamentos 
habitacionais. 
Art. 40 • Os contatos, convênios e outras formas de parceria entre o Executivo 
Municipal e os beneficiários finais de programas de Habitação de Interesse Social 
financiados com recursos do Fundo Municipal de Habitação, ou qualquer outra fonte de 
recursos geridos pelo Executivo Municipal deverá°, prioritariamente, ser firmados em 
nome da mulher, independente de sua participação na composição de renda da família 
e do estado civil. 
§ 1°. Os contratos a que se refere o "caput" deste artigo podem ser de financiamento, 
mútuo, cessão de posse, compromisso de compra e venda, locação social, 
arrendamento residencial, carta de crédito, assim como o termo de permissão de uso 
ou outros instrumentos que venham a ser utilizados para formalizar a relação dos 
beneficiários de programas de Habitação de Interesse Social promovidos pelo 
Executivo. 
§ 20 . Quando houver transferência de propriedade a titularidade deverá ser em nome 
da mulher. 
Art. 5 0 • Os programas de Locação Social promovidos pelo Executivo deverão prever o 
atendimento preferencial às mulheres vítimas da violência, idosas e portadoras de 
deficiência. 
Art. 6 0 . O Executivo regulamentará a presente no prazo de 60 (sessenta) dias, a partir 
da data da publicação. 
Art. 7 0 . As despesas com a execução desta lei correrá. ° por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de janeiro de 2004 !  451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretária da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, ern 29 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados: legis 	 runo lucchetti  
Pesquisar: LEI13.786/2004 [Todos os campos] 	 RF 11.455 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 13.786 1210212004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de campanhas educativas contra 

viclencia a mulher. 
Publicação: DOM 13/02/2004 p. 1 c. 2-3 

Projeto: Projeto de Lei N° 650/2002 (ver documento) 

Autor(es): Flavia Pereira 
Regulamentação: Decreto n° 46.144/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver 

documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Campanha educacional - Coordenadora Especial da Mulher - 
Espaço publico - Mulher - Publicidade - Violencia contra a 
mulher - ODM3 

[ Retorna 

IAH yrs: 11.1 modificado - BrREME 
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LEI No 13.786, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 650/2002, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

Dispõe sobre a realização de campanhas educativas contra violência à mulher. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sc Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003 !  decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica o Executivo autorizado a usar os espaços públicos e de publicidade para 
campanhas educativas contra atos de violência praticados contra a mulher. 
Art. 2 0  - Compreende-se como espaços públicos e de publicidade: 
I - creches, escolas e toda a rede de ensino municipal; 
II - hospitais, unidades básicas de saúde e demais equipamentos de saúde da 
administração direta e indireta; 
III - ônibus, abrigos e terminais; 
IV - materiais impressos ou da mídia eletrônica tais como Diário Oficial, folhetos, 
jornais, boletins eletrônicos, informativos ou, quaisquer outros meios utilizados pelo 
Executivo e seus diversos órgãos, na divulgação de informações à sociedade; 
V - demais equipamentos da administração direta, indireta e conveniados. 
Art. 3 0  - As campanhas educativas terão como finalidade: 
I - coibir todas as formas de violência contra a mulher; 
II - informar às mulheres vítimas de violência doméstica, sexual e de demais atos de 
violência de gênero, os diversos serviços de atendimento médico, ambulatorial, 
assistencial, psicológico e jurídico disponibilizados no âmbito do município de São 
Paulo; 
III - constranger o agressor de atos de violência contra a mulher incentivando a 
denúncia e a conseqüente punibilidade do mesmo. 
Art. 40  - A Coordenadora Especial da Mulher participará da elaboração das campanhas 
educativas contra violência à mulher, assim como da confecção dos materiais usados 
nas mesmas. 
Art. 50  - D Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LIIIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3) 

Base de dados: legis 	 113runo Lucchetti  
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Total de referências: 1 

1/1 

Titulo: LEI N° 14.673 14/01/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de 
mulheres em situação de violência doméstica e seus 
dependentes, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 15/01/2008 p. 5 c. 1-2 

Projeto: Projeto de Lei N° 32212006 (ver documento) 
Autor(es): Beto Custódio 

Regulamentação: Decreto n° 50.093/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E 
DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, 
FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU 
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 

Indexação: Casa abrigo - Centro de Atendimento à Mulher - Convênio - 
Criação - Delegacia de Defesa da Mulher Mulher-Violência 
domestica - ODM3 

[ Retorna ] 

iAH yrs: 3.1.1 modificado - BIREME 
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LEI No 14.673, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 322/06, do Vereador Beto Custódio - PT) 
Dispõe sobre a criação de casas-abrigo para o atendimento de mulheres em situação 
de violência domestica e seus dependentes, e dá outras providências. 
GILBERTD KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica autorizada a criação de uma casa-abrigo em cada região do Município de 
São Paulo para atendimento de mulheres em situação de violência doméstica e seus 
dependentes, devendo utilizar imóvel pertencente à municipaliciade ou através de 
convênio com instituições privaclas e públicas. 
§ 1° Poderá o Poder Público assinar convênios com entidades afins e/ou com 
instituições de ensino superior, desde que tenha acompanhamento de um coordenacior 
professor da instituição superior de ensino. 
§ 20  As regiões a que se refere o presente artigo compreendem zona leste, zona oeste, 
zona sul, zona norte e zona central do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  A casa-abrigo deverá atender no mínimo 15 (quinze) pessoas e no máximo 30 
(trinta) pessoas, por um período máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 
Parágrafo único. Poderão permanecer por período superior ao cieterminacio neste artigo 
os casos mais extremos de violência e/ou dificuldacie de reinserção da mulher 
atendida. 
Art. 3 0  A casa-abrigo terá caráter sigiloso e atenderá mulheres encaminhadas pelos 
Centros de Atendimento à Mulher e Delegadas de Defesa da Mulher. 
Art. 4 0  (VETADO) 
Art. 5 0  Por motivo de segurança ou de vaga remanescente, poderá a casa-abrigo 
atender uma mulher vítima de violência e seus dependentes transferidos de outra 
região. 
Art. 6 0  Será de responsabilidade do Poder Público a segurança permanente da casa-
abrigo, colocando as policias à disposição da equipe multidisciplinar da mesma. 
Art. 7° Compete à casa-abrigo para mulheres em situação de violência doméstica: 
I - acolher, notificar, acompanhar e tomar as medicias cabíveis, do ponto de vista 
educacional, jurídico e psicossocial às mulheres encaminhadas pelo Núcleo de 
Referência; 
II - proporcionar o intercâmbio com órgãos públicos, tais como escolas, postos de 
saúde, hospitais, conselhos tutelares, secretarias de trabalho, entre outros, com o 
objetivo de reinserir a mulher atendida e seus dependentes; 
III - (VETADO) 
IV - prestar orientação e assistência social, jurídica e psicológica às mulheres 
abrigacias. 
Art. 8° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 9 0  As despesas decorrentes desta lei correrão por dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. A presente lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 



Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeir -o de 2008, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI N° 15.137 25/03/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado 
de São Paulo, objetivando o atendimento às mulheres vítimas 
de violência, na forma que especifica. 

Publicação: DOC 26/03/2010 p. 1 c. 1-2 
Projeto: Projeto de Lei N° 94/2004 (ver documento) 

Autor(es): Executivo; Marta Suplicy 

Indexação: Consórcio intermunicipal - Mulher - Violêncía contra a mulher - 
Violência doméstica - Filho - Casa abrigo - Coordenadoria 
Especial da Mulher - Termo de consórcio - 00M3 

[ Retorna ] 
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LEI No 15.137, DE 25 DE MARÇO DE 2010 
(Projeto de Lei no 94/04, do Executivo) 
Autoriza a celebração de consórcio com municípios do Estado de São Paulo, 
objetivando o atendimento às mulheres vítimas de violência, na forma que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de março 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar consórcio com outros municípios 
do Estado de São Paulo, objetivando a proteção e a assistência a mulheres vítimas de 
violência doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente 
risco de vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento aos municípios 
consorciados, abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, 
por eles enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 
Parágrafo único. A celebração de consórcio prevista no "caput" deste artigo será 
efetivada de acordo com as condições estabelecidas no termo anexo, rubricado pelo 
Presidente da Câmara e pelo Prefeito, corno parte integrante desta lei. 
Art. 2 0 . A competência para a celebração dos consórcios decorrentes desta lei poderá 
ser delegada por ato do Poder Executivo. 
Art. 3 0 . A Coordenadoria Especial da Mulher - CEM da Secretaria do Governo Municipal 
compete a adoção das medidas necessárias à consecuç'ão do disposto nesta lei. 
Art. 40 • As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

((NG))Anexo integrante da Lei no 15.137, de 25 de março de 2010((CL)) 

TERMO DE CONSÓRCIO 

Consórcio que entre si celebram os Municípios de São Paulo e de 
 , objetivando o atendimento às mulheres vítimas de 
violência, na forma que especifica. 
Aos 	 dias do mês de 	  de 	, o Município de São Paulo, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, 	 , e o Município de 
	 , neste ato representado pelo Prefeito Municipal, 
	 , celebram o presente Consórcio, de acordo com as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

Os Municípios de São Paulo e de 	  ajustam entre si a realização de 
cooperação destinada à proteção e à assistência a mulheres vítimas de violência 
doméstica, física, sexual ou psicológica de qualquer natureza, em iminente risco de 
vida, bem como a seus filhos, por meio de encaminhamento ao município consorciado, 
abrangendo também a recepção de mulheres nessas mesmas condições, por ele 
enviadas a São Paulo, para atendimento nas respectivas Casas Abrigo. 

CLÁUSULA SEGUNDA 



O objeto do presente Consórcio será implementado por meio de cooperação entre os 
municípios consorciados, nos termos a seguir definidos. 
1. 0 município encaminhador (de origem) compromete-se a: 
1.1. orientar a mulher sobre todas as regras e normas da Casa Abrigo que irá acolhê-
la; 
1.2. enviar a documentação necessária para utilização da Casa Abrigo receptora; 
1.2.1. nos casos em que a usuária não tiver acesso a essa documentação, a instituição 
responsável por seu encaminhamento deverá obter as respectivas cópias ou segunda 
via; 
1.3. providenciar o deslocamento da mulher e seus filhos para a Casa Abrigo do 
município receptor e o transporte para a cidade de origem, quando necessário, para 
tratar de questões jurídicas que assegurem a preservação de seus direitos e 
interesses; 
1.4. realizar o deslocamento previsto no item 1.3 com o devido acompanhamento ou 
escolta, se for o caso, até a recepção na Casa Abrigo de destino, visando garantir a 
integridade física da vítima e de seus filhos; 
1.5. atuar em cooperação com a Casa Abrigo do município receptor, por ocasião do 
desligamento da vítima, daquela unidade. 
2, 0 município receptor (de destino) compromete-se a: 
2.1. oferecer todo atendimento disponível, conforme as necessidades da mulher e de 
seus filhos; 
2.2. realizar o trabalho de acompanhamento da mulher, de forma articulada e 
permanente com a Casa Abrigo do município encaminhador, visando garantir o 
atendimento a suas necessidades; 
2.3. disponibilizar ao município encaminhador todas as informações sobre o 
funcionamento da Casa Abrigo receptora e os serviços existentes naquele local. 
3. 0 município receptor será responsável pelas mulheres atendidas, durante todo o 
período de estadia, até seu desligamento da respectiva Casa Abrigo. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

As ações decorrentes da celebração do presente Consórcio serão desenvolvidas, no 
âmbito de cada município, pelos órgãos competentes para atuação nas áreas de 
assistência social ou de atendimento específico às mulheres. 

CLÁUSULA QUARTA 

Os municípios consorciados estabelecem o número máximo de 	 mulheres a 
serem atendidas, anualmente, consignando, nos respectivos orçamentos de cada 
exercício, as dotações próprias para atender às despesas com a execução dó presente 
Consórcio. 

CLÁUSULA QUINTA 

Para a consecução do objeto deste Consórcio, poderão ser aportados recursos dos 
Governos Federal e Estadual, de organismos nacionais e internacionais. 

CLÁUSULA SEXTA 

0 prazo de vigência deste Consórcio é de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 
assinatura do presente termo. 
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CLÁUSULA SÉTIMA 

Este Consórcio poderá ser denunciado nas seguintes hipóteses: 
a) quando sobrevierem fatos ou disposições legais que o tornarem impraticável; 
b) por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias. 

CLÁUSULA OITAVA 

A denúncia deste Consórcio não afetará o desenvolvimento e a conclusão das ações de 
cooperação que tenham sido formalizadas durante sua vigência. 
E, por assim estarem acordados, depois de lido e achado conforme, foi este termo 
assinado pelas partes e testemunhas. 

São Paulo, 	de 	 de 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

MUNICÍPIO DE 	  

TESTEMUNHAS: 

1) 	  

2) 	  
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Título: LEI N° 15.203 18/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento 

as Mulheres em Situação de Violência. 
Publicação: DOC 19/06/2010 p. 1 c. 3 

Projeto: Projeto de Lei N° 470/2009 (ver documento) 
Autor(es): Noemi Nonato 

Indexação: Política Municipal de Atendimento às Mulheres em Situação de 
Violência - Violência contra a Mulher - ODM3 
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PUBLICADO DOC 19/06/2010, p. 1 c. 3 

LEI No 15.203, DE 18 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 470/09, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 
Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Atendimento às Mulheres em 
Situação de Violência. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
maio de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Na formulação e implementação da Política Municipal de Atendimento às 
Mulheres em Situação de Violência, o Poder Público pautar-se-á pelas seguintes 
diretrizes, dentre outras possíveis e necessárias, voltadas à prevenção e ao controle 
da violência contra as mulheres, bem corno ao atendimento das que vierem a se 
tornar vítimas dessa violência: 

- desenvolvimento de ação de atendimento prioritário, especialmente de natureza 
médica, psicológica, jurídica e de assistência social, de modo interdisciplinar e 
intersetorial, às mulheres em situação de violência; 
II - conscientização de todos, especialmente dos que fazem o atendimento às 
mulheres em situação de vidência, em órgãos públicos ou em instituições privadas, 
sobre a importância da denúncia corno forma de inibição da própria violência; 
III - disponibilização de cursos de treinamento especializado no atendimento às 
mulheres em situação de violência; 
IV - manutenção e ampliação, de acordo com a necessidade, de abrigos para 
mulheres em situação de violência; 
V - realização de campanhas contra a violência no âmbito conjugal, afetivo e 
doméstico; 
VI - divulgação permanente dos endereços e dos telefones de órgãos e entidades 
de atendimento à mulher em situação de violência; 
VII - disponibilização de central de atendimento destinada à prestação de 
informações por meio de contato pessoal, telefônico ou eletrônico e ao recebimento 
de denúncias sobre atos de violência contra as mulheres. 
Art. 2° Considera-se mulher em situação de violência, para os fins desta lei, toda 
mulher que venha a recorrer aos serviços de atendimento de saúde, psicológico, 
jurídico e de assistência social, que apresente sinais de maus-tratos, ainda que 
deles não se queixe, especialmente: 

- marcas de lesão corporal causada por agressão física; 
II - sinais, ainda que ocultos e só se revelem por outros sintomas perceptíveis a 
partir de avaliação profissional. 
Art. 3 0  A comprovação da situação de vidência, para os fins desta lei, poderá ser 
demonstrada por laudo médico ou psicológico, como também por prova documental 
ou testemunhal. 
Art. 4 0  As instituições da sociedade civil organizada e as entidades públicas das três 
esferas de governo poderão contribuir com informações, sugestões e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, por melo 
de celebração de acordos, convênios e parcerias com o poder público municipal, na 
forma permitida pela legislação em vigor. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretarie do Governo Municipal 
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Título: LEf N° 15.635 20109/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher, a ser 
comemorado anualmente no dia 25 de novembro, e dá outras 
providências. 

Publicação: DOC 26/0912012 p. 104 c. 1 
Projeto: Projeto de Lei N° 543/2011 (ver documento) 

Autor(es): Adolfo Quintas 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 25 de novembro. 
Indexação: Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher 
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runo Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 26/09/2012, p. 104 c. 1 

LEI No 15.635 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 
(PRO)ETO DE LEI No 543/11) 

(VEREADOR ADOLFO QUINTAS - PSDB) 
Altera a Lei n 0  14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Luta e 
Combate à Violência Contra a Mulher, a ser comemorado anualmente no dia 25 de 
novembro, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Fica inserida alínea ao inciso CCLXXII do art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"o Dia de Luta e Combate à Violência Contra a Mulher." (NR) 
Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012. 
JOSÉ POLICE NETO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
21 de setembro de 2012. 
ADELA DUARTE ALVAREZ, Secretária Geral Parlamentar 
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Titulo: LEI N° 16.068 04/09/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês 
do Ativismo pela não Violência contra a Mulher, a ser 
comemorado anualmente no mês de novembro, e dá outras 
providências. 

Publicação: DOC 09/09/2014 p. 125 c. 2 
Projeto: Projeto de Lei N° 869/2013 (ver documento) 

Autor(es): Noemi Nonato 
Notas: - A ser comemorada anualmente no mês de novembro. 

Indexação: Mês do Ativisrno pela não Violência contra a Mulher 
[ Retorna ] 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.068 DE 04 DE SETEMBRO DE 2014 

(PROJETO DE LEI Ti' 869113) 

(VEREADORA NOEMI NONATO - PROS) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Mês do 
Ativismo pela não Violência contra a Mulher, a ser comemorado 
anualmente no mês de novembro, e dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 
São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso COL1V do art. 7 0  da Lei n° 14.485, de 19 de julho 
de 2007, com a seguinte redação: 

"o Mês do Ativismo pela não Violência contra a Mulher, em que poderão ser 
intensificadas campanhas, palestras, programas, planos, projetos, debates, ações educativas e 
demais lniciativas voltadas para o combate à violência contra a mulher." (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO, Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de setembro de 2014. 

KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/09/2014, p. 125 c. 2 

Paira informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sita www.camara.sp.nov.br .  
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Título: LEI N° 16.165 13/04/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 

Publicação: DOC 14/04/2015 p. 1 c. 4 
Projeto: Projeto de Lei N° 8212014 (ver documento) 

Autor(es): Edir Sales 
Indexação: Criação - Ronda Maria da Penha - Proteção - Mulher - Violência 

- Violência doméstica - Violência contra a mulher - Violência de 
gênero - Convênio - Parceria - Equipamento - Guarda Civil 
Metropolitana - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - 
Infrator 
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alylARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.165, DE 13 DE ABRIL DE 2015 

(Projeto de Lei n° 82/14, da Vereadora Edir Sales - PSD) 

Instituí a ação Ronda Maria da Penha no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituída a ação Ronda Maria da Penha, no âmbito da Guarda Civil 
Metropolitana de São Paulo, que consiste em sistema de parceria da Prefeitura de São Paulo 
com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e a GCM, para a proteção a mulheres 
vítimas de violência doméstica, com o fornecimento de "botão de pânico" e atendimento 
especializado e exclusivo pela Guarda Civil Metropolitana. 

§ 10 Para o desenvolvimento da presente ação, os órgãos competentes poderão firmar 
termo de parceria com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no sentido de garantir a 
efetividade de medidas protetivas às mulheres vítimas de violência doméstica, previstas na Lei 
Federal n° 11.340/06, no âmbito territorial do município de São Paulo. 

§ 2° (VETADO) 

§ 30  (VETADO) 

Art. 2° (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 3° Nos termos do "caput" do art. 1° da presente lei, o âmbito de atuação do 
programa/ação será o município de São Paulo. 

Parágrafo único. O infrator da medida judicial protetiva deverá ser encaminhado à 
autoridade policial competente para as medidas legais cabíveis. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULD, aos 13 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015. 



Este texto não substitui o publicado no Diário Dficial da Cidade em 14/04/2015, p. 1 c. 4 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.carnara.srigov.br .  

Câmara IVIunicipal de São Paulo 	 Lei 16.165 de 1310412015 
Secretaria de Documentação 	 Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Oocunnentação do Legislativo 
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Título: DECRETO N° 48.495 05/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher. 
Publicação: DOC 06/07/2007 p. 1 c. 3-4 
Indexação: Cadastro - Comissão Intersecretarial Coordenadoria da Mulher 

- Divulgação - Internet - Mulher - Programa de Enfrentamento à 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher - Violência 
contra a mulher - Violência doméstica 
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Prodk./N° 01-54 / 2017 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO No 48.495, DE 5 DE JULHO DE 2007 

Institui o Programa de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a 
Mulher. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei Federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006, nos termos do 
§ 80  do artigo 226 da Constituição Federal e de pertinentes tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil, cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, por meio de um conjunto articulado de ações da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e outras não-governamentais; 
CONSIDERANDO que, por força do disposto no artigo 36 da referida lei federal, os 
Municípios deverão promover a adaptação de seus órgãos e programas às diretrizes 
por ela estabelecidas; 
CONSIDERANDO, por fim, que no âmbito do Município de São Paulo compete à 
Coordenadora da Mulher, da Secretaria Especial para Participação e Parceria, 
coordenar e acompanhar a implementação de políticas públicas de interesse específico 
da mulher, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa de 
Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com o objetivo de 
promover políticas públicas efetivas e integradas para a prevenção, o atendimento e o 
acompanhamento dos casos de violência doméstica e familiar contra mulheres. 
Art. 20 . 0 Programa será coordenado pela Secretaria Especial para Participação e 
Parceria - SEPP, por meio da Coordenadoria da Mulher, e, mediante competências 
específicas, desenvolvido em parceria com as Secretarias Municipais da Saúde - SMS, 
de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, de Educação - SM E, do Trabalho - 
SMTRAB, de Habitação - SEHAB, de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, de 
Gestão - SMG, de Governo - SGM, bem assim com a Guarda Civil Metropolitana e a 
Comissão Municipal de Direitos Humanos. 
§ 1 0 . A SEPP adotará as providências necessárias à implantação e ao desenvolvimento 
do Programa, podendo, para tanto, editar os atos que se fizerem necessários, nos 
Imites de suas competências, cabendo a sua coordenação metodológica e o seu 
acompanhamento à Coordenadora da Mulher. 
§ 20 . Para a efetivação das medidas previstas neste decreto, a SEPP poderá, na forma 
da legislação em vigor, celebrar convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 
instrumentos de parceria com órgãos governamentais ou com entidades não-
governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas e projetos que 
visem à erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher. 
§ 30 . A Coordenadorla da Mulher manterá cadastro de programas semelhantes 
existentes no âmbito do Município, divulgando-os amplamente, inclusive por meio do 
Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet. 
Art. 3 0 • 0 Programa ora instituído será implementado por meio de açóes preventivas e 
concretas, de caráter assistencial e protetivo, direcionadas à mulher em situação de 
violência doméstica e familiar, compreendendo a adoção das seguintes medidas, 
dentre outras: 
I - a criação, observada a legislação em vigor e em ação articulada com o conjunto das 
entidades envolvidas, de centros de atendimento integral e multidisciplinar para 
mulheres em situação de violência doméstica e familiar; 
II - a atuação operacional integrada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e a 
Defensoria Pública; 



111 - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 
geral; 
IV - a capacitação específica para a identificação, acolhimento e encaminhamento dos 
casos de violência contra a mulher perante os servidores da Administração Direta e 
Autárquica do Município; 
V - a realização de estudos, pesquisas e estatísticas, bem assim o levantamento de 
outras informações relevantes concernentes às causas, às conseqüências e à 
freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, visando o aprimoramento 
das medidas para o seu combate; 
VI - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 
irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana; 
VII - o destaque, nas atividades escolares de todos os níveis de ensino, para os 
conteúdos relativos aos direitos humanos; 
VIII - a criação de mecanismos que, respeitada a legislação em vigor, permitam o 
acesso prioritário para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, 
especialmente nos casos de risco de morte, aos programas municipais de moradia, 
renda, trabalho e outros. 
Art. 4°. Ficam assegurados à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 
diretamente pelos órgãos municipais ou, conforme o caso, por meio de convênios, 
parcerias, zooperação ou instrumento análogo com órgãos governamentais da União e 
do Estado Du com entidades não-governamentais: 
I - a assistência jurídica, inclusive judiciai; 
II - a assistência médica, social e psicológica, nos casos de violência doméstica e 
familiar, bem corno a garantia de acesso aos procedimentos necessários e cabíveis nos 
casos de v ciência sexual, conforme norma técnica federal para o atendimento dos 
agravos resultantes da violência sexual; 
III - o acolhimento em casas-abrigo, em locais sigilosos, para mulheres e respectivos 
dependentes menores de 14 anos em situação de risco de morte decorrente de 
violência dDméstica e familiar; 
IV - a agilização dos processos de afastamento ou transferência de unidade de lotação 
para as servidoras públicas municipais em caso de violência doméstica e familiar em 
situação de risco. 
Art. 5°. Fica instituída Comissão Intersecretarial, composta por 1 (um) representante 
titular e um suplente de cada um dos órgãos mencionados no "caput" do artigo 2° 
deste decreto e da Secretaria Especial para Participação e Parceria, por meio da 
Coordenadoria da Mulher, que a coordenará, com a finalidade de propor os termos das 
parcerias ali referidas, bem corno as competências e atribuições de cada Secretaria na 
implementação do Programa. 
§ 1°. Ds titulares das Secretarias referidas no artigo 2° deverão, no prazo de 10 (dez) 
dias da publicação deste decreto, encaminhar à Secretaria Especial para Participação e 
Parceria os nomes dos seus representantes na Comissão a que se refere o "caput". 
§ 2°. Recebidas as indicações, caberá ao Secretário Especial para Participação e 
Parceria formalizar, mediante portada, a constituição da Comissão. 
§ 3°. Deverá a Comissão apresentar, no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua 
constituiçãD, proposta de edição de decreto contendo as regras para o funcionamento 
do Programa e a definição das competências e atribuições de cada órgão municipal na 
sua implementação. 
Art. 6°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOSÉ RICARDO FRANCO MONTORO, Secretário Especial para Participação e Parceria 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO N° 54.660 05/12/2013 (ver documento) 
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Ementa: institui o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - 
Conexão Mulher. 

Publicação: DOC 06112/2013 p. 1 c. 1 
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,Proc. ° 01-54 / 2017 

Br no Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 06/12/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 54.660, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013 
Institui o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - Conexão Mulher. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de Sc Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a desigualdade, o preconceito e a discriminação contra as 
mulheres persistem no cotidiano das relações sociais, constituindo-se em obstáculo 
para o desenvolvimento de sua plena cidadania; 
CONSIDERANDO que a política de promoção da igualdade entre homens e mulheres 
deve ser objeto de ação governamental, cabendo ao Poder Público oferecer 
políticas, serviços e equipamentos voltados à população feminina que contribuam 
para alterar a lógica de reprodução da desigualdade de gênero na Cidade de São 
Paulo; 
CONSIDERANDO que, para que essas políticas se concretizem nos programas, 
projetos e serviços, é fundamental um modelo de gestão matricial que garanta a 
integração e a transversalidade das ações da Prefeitura e incorpore as políticas de 
gênero na visão global e estratégica do governo municipal, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído o Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres - 
Conexão Mulher, com os seguintes objetivos: 
I - elaborar Plano Municipal de Políticas para as Mulheres em sintonia com o 
Programa de Metas da Cidade de São Paulo, o Plano Plurianual, as resoluções das 
Conferências Municipais de Políticas para as Mulheres e o Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres; 
II - garantir que as políticas de gênero sejam incorporadas às ações das diversas 
Secretarias Municipais; 
III - formular, implantar, implementar, avaliar e monitorar políticas voltadas ao 
público feminino dentro da perspectiva da matricialidade e da transversalidade, 
respeitando as múltiplas formas de desigualdade e valorizando a diversidade 
existente entre as mulheres; 
IV - construir indicadores que permitam maior monitoramento, avaliação e 
elaboração das políticas para as mulheres. 
Art. 20  0 Comitê Intersecretarial de Políticas para as Mulheres será composto por 
representantes, sendo um titular e um suplente, dos seguintes órgãos: 
I - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, a quem compete sua 
coordenação geral; 
II - Secretaria do Governo Municipal; 
III - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
IV - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
V - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - Secretaria Municipal de Relações Governamentais; 
VII - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
VIII - Secretaria Municipal de Educação; 
IX - Secretaria Municipal da Saúde; 
X - Secretaria Municipal de Transportes; 
XI - Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - Secretaria Municipal de Habitação; 
XIII - Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 
XIV - Secretaria Municipal de Cultura; 
XV - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 
XVI - Secretaria Municipal de Serviços; 
XVII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 
XVIII - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 
XIX - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 



XX - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Art. 3 0  Caberá à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres prover o apoio 
técnico-administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do Comitê. 
Art. 4 0  Os representantes das Secretaria Municipais mencionadas no artigo 2 0  
deverão ser indicados, por seus respectivos titulares, à Secretaria Municipal de 
Políticas para as Mulheres, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data da 
publicação deste decreto. 
Art. 50  A atuação dos representantes das Secretarias Municipais dar-se-á sem 
prejuízo de suas atribuiçaes normais. 
Art. 60 O Comitê poderá convidar representantes de outros órgãos ou entidades, 
públicas ou privadas, para participar das reuraes e grupos de trabalho que 
eventualmente venham a ser constituídos. 
Art. 70  Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAD PAULO, aos 5 de dezembro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de dezembro de 2013. 
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DECRETO N° 55.089, DE 8 DE MAIO DE 2014 
institui o Projeto Guardiã Maria da Penha. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 °  Fica instituído o Projeto Guardiã Maria da Penha, voltado à proteção de 
mulheres em situação de violência, por meio da atuação preventiva e comunitária da Guarda 
Civil Metropolitana. 

Parágrafo único. A implementação das ações do Projeto Guardiã Maria da Penha será 
realizada pela Guarda Civil Metropolitana, de forma articulada com a Secretaria Municipai de 
Políticas para as Mulheres e o Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência 
Doméstica GEVID, do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do Projeto Guardiã Maria da Penha: 

I - prevenir e combater a violência física, psicológica, sexual, moral e patrimonial contra 
as mulheres, conforme legislação vigente; 

II - monitorar o cumprimento das normas que garantem a proteção das mulheres e a 
responsabzação dos agressores/autores de violência contra as mulheres; 

III - promover o acolhimento humanizado e a orientação às mulheres em situação de 
violência por guardas civis metropolitanos comunitários especialmente capacitados, bem corno 
o seu encaminhamento aos serviços da rede de atendimento especializado, quando 
necessário. 

Art. 3 0  Q Projeto Guardiã Maria da Penha será gerido pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

§ 1° A coordenação, o planejamento, a implementação e o monitoramento do Projeto 
dar-se-ão de forma articulada entre a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, a Secretaria 
Municipal de Políticas para as Mulheres e o Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à 
Violência Doméstica - GEVID. 

§ 2° A operacionalização das ações do Projeto, a partir do planejamento mencionado 
no § 1° deste artigo, será realizado pela Superintendência de Dperações da Guarda Civil 
Metropolitana. 

§ 3° Caberá à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres definir as diretrizes 
para o atendimento às usuárias do Projeto, em consonância com as referências e normas 
vigentes para atendimento às mulheres vítimas de violência. 

§ 4° Caberá às Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Políticas para as 
Mulheres prover o apoio técnico-administrativo e os meios necessários ao funcionamento do 
Projeto. 

§ 50  A participação nas instâncias de gestão será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerada. 

Art. 40  0 Projeto Guardiã Maria da Penha será executado através das seguintes ações: 



I - identificação e seleção de casos a serem atendidos, após encaminhamento pelo 
Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento Violência Doméstica - GEVID, Tribunal de 
Justiça e Defensoria Pública; 

II - visitas domiciliares periódicas e acompanhamento pela Guarda Civil Metropolitana 
dos casos elecionados; 

III - verificação do cumprimento das medidas protetivas aplicadas pelo Poder Judiciário 
ou autoridade policial e adoção das medidas cabíveis no caso de seu descumprimento; 

IV - encaminhamento das mulheres vítimas de violência para os serviços da Rede de 
Atendimento e para o serviço de assistência judiciária da Defensória Pública do Estado de São 
PalliO, quando for o caso; 

V - capacitação permanente de guardas civis metropolitanos envolvidos nas ações; 

VI - realização de estudos e diagnósticos para o acúmulo de informações destinadas 
ao aperfeiçoamento das políticas públicas de segurança que busquem a prevenção e o 
combate à violência contra as mulheres. 

§ 1° Os encaminhamentos previstos no inciso I do "caput" deste artigo ocorrerão 
mediante a celebração de convênios, termos de cooperação, termos de parceria, ajustes ou 
instrumentos congêneres com as Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Políticas 
para as Muiheres. 

§ 2' 0 Projeto poderá promover, ainda, a articulação das ações definidas neste artigo 
com outras políticas desenvolvidas em âmbito federal, estadual e municipal. 

Art. 5° Para a execução do Projeto Guardiã Maria da Penha poderão ser firmados 
convênios, contratos de repasse, termos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres 
com órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, dos Estados, do Distrito Federal e 
de outros IVIunicípios, bem assim com consórcios públicos e entidades privadas. 

Art. 6° As despesas decorrentes da implernentação do Projeto Guardiã Maria da Penha 
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 

Art. 7 0  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 8 de maio de 2014, 461 °  da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ROBERTO TEIXEIRA PINTO PORTO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 

DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/05/2014, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.so.qov.br.  
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DECRETO N°56.702, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2015 

Cria o Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

CAPÍTULO 1 

DA CRIAÇÃO, FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 

Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM, órgão 
colegiado de caráter consultivo e deliberativo, vinculado à Secretaria Municipal de Políticas 
para as Mulheres, com as seguintes finalidades: 

I - formular, propor e avaliar diretrizes de ações governamentais voltadas à elaboração 
e execução de pol rticas públicas municipais de promoção dos direitos das mulheres; 

II - atuar no controle soda! de políticas públicas e serviços voltados às mulheres e à 
promoção da igualdade de gênero; 

III - estimular a participação das mulheres nos organismos públicos e em outros 
espaços de participação e controle social; 

IV - impulsionar a transversalidade das políticas públicas municipais, de forma a 
contemplarem e respeitarem a perspectiva de gênero em sua concepção e execução. 

Art. 2° Compete ao Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM: 

I - participar da elaboração de critérios e parâmetros para o estabelecimento e 
implementação de metas e prioridades que visem assegurar a igualdade de direitos e de 
condições às mulheres; 

II - apresentar sugestões para a elaboração do programa de metas previsto no artigo 
69-A da Lei Orgânica do Município e do planejamento plurianual, bem corno para o 
estabelecimento de diretrizes orçamentárias e a alocação de recursos no orçamento anual, 
visando promover e subsidiar a transversalidade nas decisões governamentais relativas à 
implementação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres; 

III - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que assegurem a participação e o 
controle social sobre as políticas públicas para as mulheres; 

IV - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento de 
programas e ações governamentais e a execução de recursos públicos para eles autorizados, 
com vistas à implementação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres; 

V - colaborar com a construção, o acompanhamento e o monitoramento do Plano 
Municipal de Poirticas para as Mulheres; 

VI - manifestar-se sobre o mérito de iniciativas legislativas que tenham implicações nos 
direitos das mulheres; 

VII - propor estratégias de ação com vistas ao acompanhamento, avaliação e 
fiscalização das políticas de igualdade para as mulheres, desenvolvidas em âmbito municipal, 



bem corno a participação social no processo decisório relativo ao estabelecimento das 
diretrizes dessas políticas; 

VIU - apoiar a Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres na articulação com 
outros órgãos da Administração Pública Municipal e com os governos federal e estadual; 

IX - participar da organização das conferências municipais de políticas para as 
mulheres; 

X - acionar e manter diálogo com: 

a) órgãos e entidades públicas e privadas, visando incentivar e aperfeiçoar o 
relacionamento e o intercâmbio sistemático sobre a promoção dos direitos da mulher; 

b) movimentos de mulheres e conselhos nacional, estadual e municipais dos direitos da 
mulher, bem assim com outros conselhos setoriais, para ampliar a cooperação mútua e 
estabelecer estratégias comuns de implementação de ações para a igualdade e equidade de 
gênero e fortalecimento do processo de controle social; 

XI - acompanhar o cumprimento das leis e normas relativas aos direitos das mulheres e 
à promoção da igualdade, auxando no encaminhamento de suas violações aos órgãos 
COnl petentes, 

CAPÍTULO 11 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3 0  O Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM será composto por 
50 (cinquenta) mulheres titulares, com suas respectivas suplentes, observada a representação 
peitaria entre o Poder Público Municipal e a sociedade civil, bem como respeitadas as 
dimensões de identidade de gênero autodeclarada, orientação sexual, classe, raça e etnia, 
nacionalidade, mulheres com deficiência e geracional, na seguinte conformidade: 

I- 25 (vinte e cinco) representantes do Poder Púbico Municipal, sendo: 

a) 2 (duas) titulares e respectivas suplentes da Secretaria Municipal de Políticas para 
as Mulheres; 

b) 1 (uma) titular e respectiva suplente de cada um dos seguintes órgãos: 

1. Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 

2, Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

3. Secretaria Municipal de Cultura; 

4. Secretaria Municipal de Educação; 

5. Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

6. Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 

7. Secretaria Municipal de Gestão; 

8. Secretaria Municipal da Saúde; 

9. Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 

10, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 

11. Secretaria do Governo Municipal; 

12. Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

13. Secretaria Municipal de Transportes; 

14. Secretaria Municipal de Serviços; 

15. Secretaria Municipal de Habitação; 

16, Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 

17. Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

18. Secretaria Municipal de Relações Governamentais; 
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19. Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida; 

20. Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas; 

21. Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 

22. Secretaria Municipal de Desenvolvinnento Urbano; 

23. Câmara Municipal de São Paulo; 

II - 25 (vinte e cinco) representantes da sociedade civil, com suas respectivas 
suplentes. 

§ 1° As representantes do Poder Público Municipal, titulares e suplentes, serão 
designadas pela Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres a partir de indicações dos 
respectivos titulares dos órgãos referidos no inciso 1 do "caput" deste artigo, priorizando 
gestoras de áreas que desenvolvam ações específicas para o combate à desigualdade de 
gênero ou que tenham competência para desenvolver ações específicas voltadas a essa 
finalidade. 

§ 2° As representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, serão eleitas pelo voto 
direto em eleição a ser organizada por Comissão Eleitoral, conforme previsto em edital para 
essa finalidade. 

§ 3° Na eleição das representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, deverá ser 
respeitada a seguinte distribuição: 

1 - 15 (quinze) representantes de entidades, associações e movimentos, nacionais e 
locais, com atuação comprovada na tennática de gênero e políticas para as mulheres; 

11- 10 (dez) representantes das regiões da Cidade, sendo: 

a) 2 (duas) da região norte; 

b) 2 (duas) da região sul; 

c) 2 (duas) da região leste; 

d) 2 (duas) da região oeste; 

e) 2 (duas) da região centro. 

§ 4° As eleições das representantes regionais deverão ser realizadas por meio de 
diálogo prioritário na sua organização com os Fóruns Regionais de Políticas para as Mulheres 
do Município, na forma disciplinada em ato da Secretaria Municipal de Políticas para as 
MUI heres. 

§ 50  Todas as integrantes do CMPM referidas no inciso 11 do "caput" deste artigo 
deverão preencher os seguintes requisitos para o ingresso e permanência no colegiada: 

I - ser portadora de cédula de identidade ou outro documento de identificação com foto 
expedido por órgão público; 

11 - residir no Município de São Paulo; 

111- não ser servidora pública no exercício cie cargo de provimento em comissão; 

IV - representar os movimentos, associações, organizações ou entidades de defesa 
dos direitos das mulheres ou os fóruns regionais de políticas para as mulheres, devidannente . 
credenciados no CMPM e referendados pela Comissão Eleitoral. 

§ 6° A participação no CMPM será considerada prestação de serviço público relevante, 
não remunerada. 

§ 70  0 mandato das integrantes do CMPM será de 2 (dois) anos, permitida uma 
reeleição. 

§ 8° São colaboradoras do CMPM, com direito a voz e sem direto a voto, as seguintes 
representantes de órgãos públicos estaduais: 

I - do Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher, da Defensora Pública do 
Estado de São Paulo; 
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11 - do Grupo de Atuação Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica - GEVID, 
do Ministério Público do Estado de São Paulo; 

111 - da Coordenadora da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Famar do 
Poder Judiciário do Estado de São Paulo - COMESP, do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo. 

Art. 4 0  O processo eleitoral do Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - 
CMPM, destinado à eleição das conselheiras referidas no inciso II do "caput" do artigo 3 0  deste 
decreto, contará com a representação dos diversos setores da sociedade e será realizado com 
a observância das seguintes regras: 

I - será convocada pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres em conjunto 
com o CN/PM, sob a responsabilidade da Comissão Eleitoral, na forma estabelecida no 
regimento interno do colegiado; 

II - lerá ampla e prévia divulgação; 

111 - desfrutará de autonomia plena para a prática de todos os atos que se façam 
necessários, especialmente aqueles voltados à consecução do pleito; 

IV - sua organização e normas de funcionamento deverão ser definidas em edital 
específico, aprovado pelo CMPM; 

V - os recursos humanos, financeiros e materiais para a sua realização serão providos 
pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. 

Art. 50  A Comissão Eleitoral será definida pelo Conselho Municipal de Políticas para as 
Mulheres - CMPM e composta por até 7 (sete) pessoas, sendo: 

- 2 (duas) indicadas pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres; 

11 - 4 (quatro) representantes do próprio CMPM; 

111 - 1 (urna) indicada pela Cãmara Municipal. 

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral credenciará e referendará as candidatas da 
sociedade civil, as aSSociaçõeS, organizações, movimentos sociais e entidades de apoio, bem 
como acompanhará a realização das eleições, dirimindo as dúvidas que eventualmente 
venham a surgir, na forma estabelecida no regimento interno. 

CAPÍTULO 

DA PRESIDÊNCIA, VICE-PRESIDÉNCIA E SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 6° A Presidência e a Vice-Presidência do Conselho Municipal de Políticas para as 
Mulheres - CMPM serão escolhidas dentre as titulares do colegiada, por meio de eleição direta, 
para mandato de um ano. 

§ 1' As funções de Presidenta e de Vice-Presidenta deverão ser exercidas de forma 
alternada entre representantes da sociedade civil e do Poder Público Municipal. 

§ 2" Além da Presidência e da Vice-Presidência, 0 CMPM contará com urna Secretaria 
Executiva, a ser exercida por servidoras indicadas pela Secretaria Municipal de Políticas para 
as Mulheres, com a incumbência de auxar administrativamente o colegiado. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 7° Fica facultado ao Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM 
promover a realização de seminários ou encontros regionais sobre ternas constitutivos de sua 
agenda, bem assim acompanhar a execução de convênios firmados pela Secretaria Municipal 
de Políticas para as Mulheres. 

Art. 8° 0 Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM formalizará suas 
deliberações por meio de resoluções, as quais deverão ser publicadas no Diário Oficial da 
Cidade. 

Art. 90  O Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - CMPM poderá instituir 
grupos temáticos e comissões, de caráter temporário, destinados ao estudo e elaboração de 
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propostas sobre temas específicos, a serem submetidos à sua composição plenária, de 
no ato de criação, seus objetivos específicos, sua composição e prazo para conclu o do 
trabalho, podendo, inclusive, convidar representantes de Órgãos e entidades públicos e 
privados e dos Poderes Legisiativo e Judiciário para participar desses colegiados. 

Parágrafo único. Será expedido pelo Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres 
CMPM, quando requerido, certificado de participação nas suas atividades, nos grupos 

temáticos e nas comissões. 

Art. 10. 0 apoio administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do 
Conseiho Municipai de Políticas para as Mulheres - CMPM, dos grupos temáticos e das 
comissões serão prestados pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. 

Art. 11. 0 regimento interno do Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres - 
CMPM definirá as competências e atribuições de seus integrantes, bem como estabelecerá as 
normas de funcionamento do colegiada 

Parágrafo único. 0 regimento interno do CMPM deverá aprovado pelo plenário do 
colegiada, em reunião especialmente convocada para essa finalidade. 

Art. 12. Para o desempenho de suas funções, o Conselho Municipal de Políticas para 
as Mulheres - CMPM contará com recursos orçamentários e financeiros consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres. 

Art. 13. Para a realização do primeiro processo eleitoral destinado à escolha das 
representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres, caberá 
à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres: 

I - convocar a eleição destinada a essa finalidade; 

II - constituir a Comissão Eleitoral, observando, quanto à sua composição, a proporção 
entre o Poder Público Municipal e a sociedade civil, conforme previsto no "caput" do artigo 5° 
deste decreto. 

Art. 14. Fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data da 
publicação deste decreto, para o início das atividades do Conselho Municipal de Políticas para 
as Mulheres - CMPM. 

Art. 15. 0 regimento interno do CMPM deverá ser elaborado no prazo de 90 (noventa) 
das, contados da data de posse das conselheiras do primeiro colegiado. 

Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPID DE SÃD PAULO, aos g de dezembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

DENISE MOTTA DAU, Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres 

FRANCISCD MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de dezembro de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/12/2015, p. 1,3 c. 3-4,1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, vlsite o site www.carnara.sp.qov.br . 
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PROJETO DE LEI 01-00553/2016 da Vereadora Noemi Nonato (PR) 

"Institui o "Projeto de Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da 
Família", e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o "Projeto de Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia 
de Saúde da Família", voltado à proteção de mulheres em situação de violência, por meio da 
atuação preventiva dos Agentes Comunitários de Saúde. 

Parágrafo único. A implementação das ações do "Projeto de Prevenção da Violência 
Doméstica com a Estratégia de Saúde da Família" será realizada pela Secretaria Municipal de 
Saúde, de forma articulada com a Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres, 
garantida a participação do Grupo Especial de Enfrentamento à Violência Doméstica Gevid, 
do Ministério Público do Estado de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do "Projeto de Prevenção da Violência Doméstica com a 
Estratégia de Saúde da Família": 

I - prevenir e combater as violências física, psicológica, sexual, moral e patrimonial 
contra as mulheres, conforme legislação vigente; 

11 - divulgar e promover os serviços que garantem a proteção e a responsabilização dos 
agressores/autores de violência contra as mulheres; 

III - promover o acolhimento humanizado e a orientação de mulheres em situação de 
violência por Agentes Comunitários de Saúde especialmente capacitados, bem corno o seu 
encaminhamento aos serviços da rede de atendimento especializado, quando necessário. 

Art. 3 0  Q "Projeto de Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da 
Família" será gerido pela Secretaria Municipal de Saúde. 

§ 1° Caberá ao Poder Executivo definir os órgãos públicos que assumirão as funções 
voltadas à coordenação, planejamento, implementação e monitoramento do Projeto. 

§ 2° A participação nas instâncias de gestão será considerada prestação de serviço 
público relevante, não remunerado. 

Art. 40  Q Projeto de Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de Saúde da 
Família" será executado através das seguintes ações: 

I - capacitação permanente dos Agentes Comunitários de Saúde envolvidos nas ações; 

II - impressão e distribuição da Cartilha "Mulher, Vire a Página" e/ou outros materiais 
relacionados ao enfrentamento da violência doméstica, em todos os domicílios abrangidos 
pelas equipes do Projeto; 

111 - visitas domiciliares periódicas pelos Agentes Comunitários de Saúde de São Paulo 
nos domicílios abrangidos pelo Projeto, visando à difusão de informações sobre a Lei Maria da 
Penha e os direitos por ela assegurados; 

IV - orientação sobre o funcionamento da rede de atendimento à mulher vítima de 
violência doméstica no Município de São Paulo; 



V - realiza ção de estudos e dia g nóstico para o acúmulo de informa ções destinadas ao 
aperfei çoamento das políticas de se g urança que busquem a prevenção e o combate à 
violência contra as mulheres. 

Parág rafo único. 0 Projeto poderá promover, ainda, a articulação das a ções definidas 
neste arti go com outras políticas desenvolvidas em âmbitos federal, estadual e municipal. 

Art. 50  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dota ções 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entra em vi gor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes: 

" 

'- 

Este texto não substítui o 'publicado no Diário (5ficial da Cidade em 07A2/2016, p 74 

Para infOrmações sobre 	'ViSíta'd,Site:Wv:  uw:daíriária:S0'.:gtrii:bÉr  . 	 COORMZO,1: 500,14i,m, 
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PROJETO DE LEI 01-00580/2016 do Vereador Toninho Vespoll (PSOL) 

"Dispõe sobre a criação do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Fundo Municipal de Garanta dos 
Direitos das Mulheres, que tem por finalidade proporcionar os meios financeiros às políticas 
públicas e ações destinadas ao enfrentamento à violência contra as mulheres. 

Art. 2° 0 Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres tem por objetivo: 

I - financiar programas e ações voltadas à garanta dos direitos das mulheres no 
Município de São Paulo; 

11 - financiar ações de apoio ao desenvolvimento, estruturação e ampliação dos 
equipamentos públicos de atendimento à mulher em situação de violência; 

111 - subsidiar ações de aperfeiçoamento e qualificação dos atendimentos por parte dos 
profissionais da rede de atendimento à mulher em situação de violência no Município de São 
Paulo; 

IV- apoiar ações promovidas pelo Conselho Municipal de Politicas para a Mulher; 

V - financiar campanhas de conscientização social acerca dos direitos das mulheres, 
contra a violência de gênero e sobre os mecanismos de enfrentamento à violência contra a 
mulher. 

Art. 3° 0 Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres será constituído de 
recursos provenientes de: 

1- dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 

11- créditos adicionais suplementares e a eie destinados; 

111 - doações, legados e contribuições de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 
de Órgãos ou entidades federais, estaduais ou de outros Municípios, bem corno de entidades 
internacionais; 

IV - receitas oriundas da alienação de bens e materiais declarados inservíveis pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo; 

V - receitas de convênios; 

VI - renda proveniente da aplicação no mercado de capitais de seus recursos; 

VII- receites advindes da venda de bem que tenha sido destinado à formação do Fundo 
ou de venda de bem dominial municipal, quando realizada com o objetivo de prover receita 
para o Fundo; 

VIII - outros recursos que lhe forem destinados. 

§ 1° 0 saldo financeiro, apurado em balanço anual, será transferido para o exercício 
seguinte. 

§ 2° Os recursos do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres serão 
depositados em conta especial, mantida em instituição financeira oficial. 



§ 3°  Sem prejuízo do disposto no inciso 1 deste artigo, o Fundo Municipal de Garantia 
dos Direitos das Mulheres terá dotação própria no orçamento da Secretaria Municipal de 
Poiíticas para as Mulheres, com valor nunca inferior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), 
o qual será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
1PCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 4° D Executivo, na elaboração da proposta orçamentária, poderá reduzir os valores 
ou deixar de consignar dotações orçamentárias destinadas às mesmas finalidades do art. 10 e 
realocar os respectivos recursos ao Fundo. 

Art. 40  As receitas próprias, discriminadas no art. 3 ° , serão utilizadas exclusivamente 
para o pagamento de despesas inerentes aos objetivos do Fundo. 

Art. 5° A aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das 
Mulheres deverá ter como prioridade combater a violência física, psicológica, sexual, moral e 
patrimonial contra as mulheres. 

Parágrafo único. A destinação de recursos e o atendimento às finalidades do Fundo 
Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres previstas nesta Lei serão acompanhados pelo 
Conselho Municipal de Políticas para as Mulheres. 

Art. 6° Caberá à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres estabelecer diálogo 
com as demais Secretarias e Conselhos a firn de assegurar a transversalidade das ações de 
enfrentannento à violência e garantia dos direitos das mulheres. 

Art. 7° D Fundo Municipal de Garanta dos Direitos das Mulheres terá escrituração 
própria, atendidas as normas previstas na legislação aplicável, e estará sujeito a auditoria do 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

Art. 8° A gestão e administração do Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das 
Mulheres serão exercidas pela Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres, a qual 
apresentará prestação de contas trimestralmente à Comissão Permanente de Finanças e 
Drçanriento da Câmara Municipal de São Paulo e ao Tribunal de Contas do Município de São 
Paulo. 

Art. 9° Compete à Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres em relação ao 
Fundo Municipal de Garantia dos Direitos das Mulheres: 

I - estabelecer as diretrizes para sua gestão: 

II - submeter anualmente à apreciação do Executivo, relatório de atividades 
desenvolvidas; 

111- administrar e prover o cumprimento de sua finalidade; 

IV - opinar, quanto ao mérito, na aceitação de doações, legados, subvenções e 
contribuições de qualquer natureza: 

V - fiscalizar a arrecadação da receita e seu recolhimento; VI- prestar contas à 
sociedade civil. 

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - 0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados de sua publicação. 

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sal das Sessões... Às Comissões competentes." 
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PARECER or — 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0054/17. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sâmia Bomfim, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do 
Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180). 

De acordo com a justificativa, a violência contra a mulher ainda atinge níveis alarmantes, muito 
em razão da falta de informação de como denunciar estes atos de violência. Assim, o projeto 
seria uma forma eficiente de divulgação do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher. 

A propositura reúne condições de prosseguimento. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa, espelhada nos artigos 30, I da Constituição Federal e 13, I da Lei 
Orgânica do Município. 

Importante observar que o projeto não invade seara de competência privativa do Poder 
Executivo, na medida em que não há na Lei Orgânica dispositivo que assegure a iniciativa de 
projeto de lei sobre a matéria em comento apenas ao Chefe do Executivo 

É imprescindível ponderar que a propositura visa apenas alterar a forma de divulgação do 
número do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher, para melhor visualização peia 
população, não interferindo com a prestação do citado serviço, quer no que se refere à coleta e 
triagem dos dados, quer no que se refere à prestação do serviço de segurança pública, matéria 
reservada pela Constituição Federal à União e aos Estados, nos termos do art. 144 da Carta 
Magna, competindo aos Municípios apenas a criação de uma Guarda Municipal destinada à 
proteção de seus bens, serviços e instalações. • 

Além disso, ao determinar que hotéis, bares, casas noturnas, clubes e outros estabelecimentos 
particulares divulguem o serviço, a proposta propositura encontra fundamento no poder de 
polícia do Município, cuja definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário 
Nacional, verbis: 

Art. 78. Considera-se poder de policia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 forte (11) 3396-4000 vo 	
84/2017 

p10054-17B 	 • 
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Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 
administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa 
regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações para 
certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, 
utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a  ed., Ed. 
Malheiros, págs. 370,371). 

Consigne-se, ainda, que ao determinar a divulgação do Disque Denúncia em prédios públicos 
que o projeto não viola as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal relativas à 
criação/aumento de despesas, pois não cria serviço especifico, mas apenas determina a 
divulgação de um serviço estatal. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é dispensada a 
votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art 46, 
X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE: 
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PARECER CON. 	 UAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 54/2017. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sâmia Bomfim (PSOL), dispõe sobre a 
obrigatoriedade de afixação, no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque 
Denúncia da Violência Contra a Mulher (Disque 180) 

De acordo com o texto apresentado, a divulgação deverá ser feita nos seguintes estabelecimentos 

I - hotéis, pensões, motéis, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem, 
II - bares, restaurantes, lanchonetes e similares, 
III - casas noturnas de qualquer natureza; 
IV - clubes sociais e associações recreativas ou desportivas, que promovam eventos com entrada 
paga, 
V - agências de viagens e locais de transportes de massa; 
VI - salões de beleza, academias de dança, ginástica e atividades correlatas, 
VII - postos de serviço autoatendimento, abastecimento de veículos e demais locais de acesso 
público, 
VIII - prédios comerciais e ocupados por órgãos e serviços públicos. 

A obrigatoriedade deverá ser estendida aos veículos em geral destinados ao transporte público 

Os estabelecimentos especificados deverão afixar placas contendo o seguinte teor 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER DENUNCIE DISQUE 180 CENTRAL DE ATENDIMENTO A MULHER 

O projeto prevê, para os casos de descumprimento, as seguintes penalidades. 

I - Advertência; 
II - Multa no valor e 1 (um) salário mínimo por infração, dobrada a cada reincidência 

O projeto estabelece, ainda, que os valores arrecadados serão aplicados em programas de prevenção 
à violência contra a mulher 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade 

A Comissão de Administração Pública destaca que a propositura reveste-se de interesse público e 
deve prosperar, sendo, portanto, favorável o parecer. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Económica, Turismo, Lazer e Gastronomia, no âmbito 
de sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o parecer 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher sublinha que a matéria é oportuna e 
meritória Portanto, consigna parecer favorável ao projeto 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem corno está condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal. Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

RELCOM 

194/2017 
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votoko PL 5412017. Qs,Srs„„:Veri'e.14A ,.i.,,xçgtZlr‘ 

permaneçam,lcomesrOs ddgiários,'VraduelesWüe 

votação, manifesteM-se7ágora: (Pausa) Aprovado em primeiraxdiscussão, ,,:yolta 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma — PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

eu requeiro à nobre Vereadora Sâmia Bomfim, com bastante veemência, a coautoria desse 

projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Passemos ao item seguinte. 

- "PL 539/2016, da Vereadora SANDRA TADEU (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de todos os veículos vinculados aos serviços de transporte coletivo de 

passageiros no Município de São Paulo possuírem degrau auxiliar de acesso a uma altura 

máxima de 20 (vinte) centímetros do chão. FASE DA DISCUSSÃO: l a . Aprovação mediante 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Há sobre a mesa parecer, que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre o PL 539/2016) 
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CÃMARA MUNICIPAL DE 

S 
.1 	Presidente 	 ÃO PAULO  

REQUERIMENTO N° 	/2017. 	 RDS 

473/2017 

Requer a coautoria do PL 54/2017. 

Requeiro, nos termos do regimento interno, a coautoria do PL 54/2017, que DISPOE 

SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO, NO AMBITO DO MUNICIPIO DE :- 

SÃO PAULO, DE AVISOS COM 0 NUMERO DP DISQUE DENUNCIA DA 

VIOLENCIA CONTRA A MULHER, com o de acordo do vereador autor do Projeto de 

Lei. 

São Paulo, 07 de abril de 2017. 

	

Sãnn - 	nfim (PSOL) 
, Vereadora 

Isa " n; (PSOL) 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete da Vereadora Aline Cardoso 

RDS 
REQUERIMENTO N° 	602/2017 

/— 

REQUEIRO NOS TERMOS REGIMENTAIS, A COAUTORIA AO 	B7'. 
PROJETO DE LEI 54/2017 DE AUTORIA DA NOBRE VEREADORA SÂMIA 	. 
BOMFIM QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO, NO 	-, 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, DE AVISOS COM 0 NÚMERO 5' DO DISQUE DENÚNCIA DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER (DISQUE 	. 
180), COM A DEVIDA ANUÊNCIA DA AUTORA. 	 3 
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- 	 CAILIARA MUNICIPAL DE 

	

SAO PAULO 	
. 

	

REQUERIMENTO 	 R DS 

628/2017 

Senhor PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, Nobre 
..--- Vereador Milton Leite, requeiro de Vossa Excelência a coautoria ao Projeto de 

Lei n° 54 / 2017 de autoria da Nobre Vereadora Sâmia Bonfim, que "dispõe 
--4.- sobre a obrigatoriedade de fixação, no âmbito do Município de São Paulo, de 	.:-.., ... 

avisos com o número do Disque Denuncia da Violência Contra a Mulher ( 
Disque 180)" com a devida anuência da referida autora. 	 .... 

L.; 
Sala das Sessões 	 g 

„ ..1 

Atenciosamente 	 „ 
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i 
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Rinalpi igilio 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 Adek 	ssÃo: 031 -SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGPA 	M. CÌ8 ( ti 

	
DATA: 07/06/2017 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 F 	y 	FL: 3i DE 51 

- "PL 54/2017, da Vereadora SÂMIA BOMFIM (PSOL), RINALDI DIGILIO (PRB), 

ALINE CARDOSO (PSDB) E ISA PENNA (PSOL). Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação, 

no âmbito do Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque Denúncia da 

Violência Contra a Mulher (Disque 180); FASE DA DISCUSSÃO: 2. Aprovação mediante voto 

favorável da maioria simples." 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 54/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

A SRA. JANA1NA LIMA (NOVO) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, gostaria de 

retirar meu voto contrário em relação ao item 37 da pauta, PL 54/2017, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registre -se o voto contrário da 

Vereadora Janaína Lima. Aprovado. Vai à sanção. 
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À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

--- 

0 presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na 31a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 07 de 

junho de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

, 

09/06/2017 

\, 	 Ni .‘ ,,,einiprtiu 
s 	NÀ 

Carlos Eduardo de Araújo 	11114. 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 08 de junho de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00913/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 07 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 54/17, de 
autoria dos Vereadores Sâmia Bomfim, Aline Cardoso, Isa Penna e Rinaldi 
Digilio, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação, no âmbito do 
Município de São Paulo, de avisos com o número do Disque Denúncia da 
Violência Contra a Mulher (Disque 180). 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

• 

■101.".."-" 1-  ITE 
nìT  

A Sua Excelência o Senhor 
João Doria 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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[ACARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE JUNHO DE 2017 
Cópia extraída de fls. 01/03 do processo 

(PROJETO DE LEI No 54/17) 
(VEREADORES SÂMIA BOMFIM PSOL, ALINE CARDOSO - PSDB, ISA PENNA - 

PSOL E RINALDI DIGILIO - PRB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
afixação, no âmbito do Município de 

• São Paulo, de avisos com o número do 
Disque Denúncia da Violência Contra a 
Mulher (Disque 180). 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de junho de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica obrigatória, no âmbito do Município de São Paulo, a 
divulgação do serviço Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher, nos 
seguintes estabelecimentos: 

I - hotéis, pensões, motéis,• pousadas e outros que prestem 
serviços de hospedagem; 

II - bares, restaurantes, lanchonetes e similares; 
III - casas noturnas de qualquer natureza; 
IV - clubes sociais e associações recreativas ou desportivas, que 

promovam eventos com entrada paga; 
V - agências de viagens e locais de transportes de massa; 
VI - salões de beleza, academias de dança, ginástica e atividades 

correlatas; 
VII - postos de serviço de autoatendimento, abastecimento de 

veículos e demais locais de acesso público; 
VIII - prédios comerciais e ocupados por órgãos e serviços 

públicos. 
Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata esta lei deve ser 

estendida aos veículos em geral destinados ao transporte público municipal. 

Art. 2 0  Fica assegurada ao cidadão a publicidade do número de 
telefone do Disque Denúncia da Violência Contra a Mulher por meio de placa 
informativa, afixadas em locais de fácil acesso, de visualização nítida, fácil leitura 
e que permitam aos usuários dos estabelecimentos a compreensão do seu 
significado. 

Art. 30  Os estabelecimentos especificados nesta lei deverão afixar 
placas contendo 0 seguinte teor: 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: DENUNCIE 

DISQUE 180 
CENTRAL DE ATENDIMENTO À MULHER 

Art. 40  0 descumprimento da obrigação contida nesta lei sujeitará 
o estabelecimento infrator às seguintes penalidades: 

I - advertência; 
II - multa no valor de 1 (um) salário mínimo por infração, 

dobrada a cada reincidência. 

Art. 50  Os valores arrecadados através das multas aplicadas em 
decorrência do descumprimento desta lei serão aplicados em programas de 
prevenção à violência contra a mulher. 

Art. 60  Os estabelecimentos especificados no art. 1 0, para se 
adaptarem às determinações desta lei, terão o prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 08 de junho de 2017. 

11N-TE I TE 
Presidente 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 19 de junho de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 913, de 08/06/17, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 54/17, de autoria dos Vereadores Sâmia Bomfim, Aline 

Cardoso, Isa Penna e Rinaldi Digilio. 
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Conforme publicação ocorrida no DOC de 11/07/2017, pág. 01, col. 01, foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 16.684, DE 10 DE JULHO DE 2017. 

À SGP-33, 

Senhor Supervisor. 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 11/07/2017. 

110 
ANDERSON R RI DE SOUZA 

Supervisor de Finalizacit do roc. Legislativo 
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